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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação ao direito constitucional, julgue os itens a seguir.

41 Segundo a tradicional classificação quanto ao grau de

aplicabilidade das normas constitucionais, normas de eficácia

limitada são aquelas que, de imediato, no momento em que a

Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir

todos os seus efeitos, sendo necessária a edição de uma lei

integrativa infraconstitucional. São, portanto, de aplicabilidade

mediata e reduzida, também chamada de aplicabilidade

indireta ou diferida.

42 A supremacia da Constituição e a missão atribuída ao Poder

Judiciário na sua defesa têm papel de destaque no sistema geral

de freios e contrapesos concebido pelo constitucionalismo

moderno como forma de conter o poder. 

43 Com amplo curso na doutrina e na jurisprudência alemãs e

utilizado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), o princípio

hermenêutico da unidade da Constituição preceitua que uma

disposição constitucional pode ser considerada de forma

isolada, podendo ser interpretada exclusivamente a partir de si

mesma. 

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens que se

seguem, concernentes a direitos e garantias fundamentais.

44 Assim como os direitos individuais, os direitos sociais são

direitos fundamentais, cuja aplicabilidade é imediata.

Entretanto, mesmo que esses direitos tenham feição coletiva,

na hipótese de descumprimento de lei ou abuso de poder em

face de tais direitos, poderá o interessado impetrar tanto o

mandado de segurança individual quanto o coletivo (em

litisconsórcio), para proteger direito líquido e certo.

45 De acordo com a norma da inviolabilidade domiciliar prevista

na CF, a entrada em uma casa sem o consentimento do

morador somente poderá ocorrer em caso de flagrante delito,

ou de desastre, ou de prestação de socorro, ou por

determinação judicial. Nesse sentido, estará correta a atuação

de oficial de justiça que, ao cumprir determinação judicial,

ingresse em domicílio residencial durante a noite, mesmo sem

o consentimento do morador.

46 Considere a seguinte situação hipotética.

Alberto dirigiu-se à secretaria de uma das varas do TJDFT,

onde requereu uma certidão para a defesa de direito e

esclarecimento de situação de interesse pessoal. Lúcio,

servidor do juízo em questão, negou-se a atender ao pedido de

Alberto, sob a alegação de não ter havido o pagamento de taxa. 

Nessa situação hipotética, a atuação de Lúcio foi correta, pois,

conforme a CF, a obtenção de certidão em repartições públicas

requer o prévio recolhimento de taxa.

Julgue os itens seguintes, com base na CF e no entendimento

do STF. 

47 Caso o DF institua, mediante lei, determinada gratificação para

os servidores das suas polícias civil e militar e do seu corpo de

bombeiros militar, tal norma legal, segundo o entendimento do

STF, será constitucionalmente correta, já que a disposição

sobre a referida matéria constitui uma das competências do DF.

48 Com relação ao parâmetro para o controle de

constitucionalidade abstrato nos estados-membros e no Distrito

Federal (DF), admite-se que os tribunais de justiça exerçam o

controle de leis e demais atos normativos municipais e

distritais em face da CF.

49 Nas hipóteses de impedimento do presidente e do vice-

presidente da República ou em caso de vacância desses cargos,

serão sucessivamente chamados ao exercício da presidência o

presidente da Câmara dos Deputados, o presidente do Senado

Federal e o presidente do STF. No caso de vacância do cargo

de presidente da República, apenas o vice-presidente da

República poderá suceder o presidente de forma definitiva.

50 Apesar do entendimento comum de que Brasília seria a capital

federal, a CF atribui ao DF a condição de capital federal, razão

por que proíbe, taxativamente, a divisão dessa unidade

federada em municípios.

Em relação ao direito administrativo, julgue os itens a seguir.

51 A atribuição conferida a autoridades administrativas com o

objetivo de apurar e punir faltas funcionais, ou seja, condutas

contrárias à realização normal das atividades do órgão e

irregularidades de diversos tipos traduz-se, especificamente, no

chamado poder hierárquico.

52 Haverá ofensa ao princípio da moralidade administrativa

sempre que o comportamento da administração, embora em

consonância com a lei, ofender a moral, os bons costumes, as

regras de boa administração, os princípios de justiça e a ideia

comum de honestidade.

53 Os termos concentração e centralização estão relacionados à

ideia geral de distribuição de atribuições do centro para a

periferia, ao passo que desconcentração e descentralização

associam-se à transferência de tarefas da periferia para o

centro.

54 Pertence à justiça federal a competência para julgar as causas

de interesse das empresas públicas, dado o fato de elas

prestarem serviço público, ainda que detenham personalidade

jurídica de direito privado.
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Julgue os itens seguintes, relacionados aos atos administrativos. 

55 Considere a seguinte situação hipotética.

Um oficial de justiça requereu concessão de férias para o mês

de julho e o chefe da repartição indeferiu o pleito sob a

alegação de falta de pessoal. Na semana seguinte, outro

servidor da mesma repartição requereu o gozo de férias

também para o mês de julho, pleito deferido pelo mesmo chefe.

Nessa situação hipotética, o ato que deferiu as férias ao

servidor está viciado, aplicando-se ao caso a teoria dos motivos

determinantes.

56 Assim como ocorre com os atos legislativos, é possível a

repristinação de ato administrativo, ou seja, a restauração de

um ato administrativo que tenha sido revogado por outro ato.

57 A designação de ato administrativo abrange toda atividade

desempenhada pela administração.

58 Os atos administrativos regulamentares e as leis em geral têm

efeitos gerais e abstratos, ou seja, não diferem por sua natureza

normativa, mas pela originalidade com que instauram situações

jurídicas novas.

No que concerne ao direito administrativo, julgue os itens a seguir.

59 Segundo a Lei n.º 8.666/1993, a rescisão dos contratos

administrativos pode ser judicial, amigável ou determinada por

ato unilateral da administração, não sendo cabível a rescisão

unilateral apenas no caso de o inadimplemento contratual ser

da administração pública, ou seja, nas hipóteses de rescisão

decorrente de culpa da administração.

60 O cidadão que denuncie ilegalidades e condutas abusivas

praticadas por determinado servidor do TJDFT no exercício da

função pública, mesmo não sendo diretamente afetado pela

irregularidade perpetrada, deve fazê-lo por meio do instituto da

reclamação.

61 Considere que a União, por meio do Ministério da Justiça,

pretenda transferir recursos financeiros para o TJDFT com o

objetivo de executar programa de governo envolvendo

prestação de serviço de interesse recíproco, em regime de

mútua cooperação. Nessa situação, o instrumento jurídico-

administrativo a ser utilizado é o convênio administrativo.

62 Suponha que o TJDFT, por intermédio de um oficial de justiça,

no exercício de sua função pública, pratique ato administrativo

que cause dano a terceiros. Nessa situação, não se aplicam as

regras relativas à responsabilidade civil do Estado, já que os

atos praticados pelos juízes e pelos auxiliares do Poder

Judiciário não geram responsabilidade do Estado.

63 O oficial de justiça que, no exercício do cargo público, aufira

vantagem patrimonial indevida estará sujeito, além das sanções

penais, civis e administrativas previstas na legislação

específica, às cominações arroladas na Lei n.º 8.429/1992, por

configurar a situação ato de improbidade administrativa que

importa enriquecimento ilícito.

Julgue os itens que se seguem, a respeito do que dispõe o Código
Civil sobre capacidade.

64 O menor entre dezesseis e dezoito anos de idade, considerado
relativamente incapaz, não é passível de interdição.

65 A capacidade de fato não se apura exclusivamente com base no
critério etário.

No que se refere ao domicílio da pessoa natural, julgue os próximos
itens.

66 O domicílio do militar da Marinha corresponde ao local de
matrícula do navio em que o militar esteja servindo.

67 O domicílio do andarilho, aquele que não tem residência
habitual, é fixado, fictamente, em Brasília.

68 Havendo diversas residências onde viva, alternativamente, a
pessoa natural, considerar-se-á seu domicílio qualquer uma
delas.

Julgue os itens seguintes, com base no que dispõe o Código Civil
sobre a prescrição.

69 Em regra, o ato judicial que constitua em mora o devedor
interrompe a prescrição.

70 Considere que Carlos e Rubens sejam credores solidários de
uma obrigação indivisível e que, por ordem judicial, tenha sido
suspensa a prescrição em favor de Carlos. Nessa situação,
Rubens também aproveita a suspensão.

71 Interrompe-se a prescrição por despacho do juiz que, mesmo
incompetente, ordenar a citação, caso o interessado a promova
no prazo e na forma da lei processual.

72 Não correrá prescrição contra os que estiverem a serviço das
Forças Armadas, mesmo em tempo de paz. 

Com base no que dispõe o Código Civil sobre o direito de família,
julgue os itens a seguir.

73 A presunção legal da paternidade não se elide com o adultério
da mulher, ainda que confessado.

74 É imprescritível o direito de o marido contestar a paternidade
dos filhos nascidos de sua mulher.

75 Suponha que James, condenado pelo homicídio de Gustavo,
pretenda casar-se com Jane, viúva do morto. Nesse caso, há
impedimento legal para o casamento.

76 Na linha reta, a afinidade se extingue com a dissolução do
casamento ou da união estável.

A respeito de atos processuais, julgue os itens subsecutivos.

77 Em se tratando de ações executivas, se o exequente não
requerer de outra forma, a citação far-se-á pelo correio.

78 Se, na primeira tentativa de cumprir mandado de citação na
residência do réu, o oficial de justiça constatar que, embora
presente, o réu esteja se ocultando para não receber o
mandado, ele deve, diante da fé pública que recai sobre si,
considerar o réu citado, lavrando a respectiva certidão.
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A respeito de execução de obrigação de dar coisa certa, julgue os

próximos itens.

79 O oficial de justiça poderá arrestar bens do devedor, tantos

quantos bastem para garantir a execução, observada a ordem

de preferência para a penhora, caso não o encontre para citá-lo.

80 Considere que o executado, citado para satisfazer a obrigação

no prazo de dez dias, não tenha depositado ou entregado a

coisa nem embargado a execução no prazo legal. Nesse caso,

o oficial de justiça deverá proceder à busca e apreensão da

coisa, independentemente de ordem judicial.

No que se refere a prazos e atos processuais, julgue os itens a

seguir, com base no que dispõe o Código de Processo Civil.

81 Prazo legal é definido como aquele que o juiz determina de

acordo com a complexidade da causa.

82 O documento adequado para a requisição de atos processuais

a autoridade judiciária estrangeira é a carta de ordem. 

83 Considere a seguinte situação hipotética.

Viviane ajuizou demanda, pelo rito ordinário, contra João e

Maria, que, por sua vez, outorgaram procuração a diferentes

advogados. A demanda foi julgada procedente. 

Nesse caso, é de trinta dias o prazo para João e Maria

interporem recurso de apelação.

No que concerne à ação e a seus requisitos, julgue os itens que se

seguem.

84 Somente mediante autorização legal é possível pleitear, em

nome próprio, direito alheio.

85 O interesse processual consiste na necessidade de o autor

pleitear em juízo e na utilidade que o provimento jurisdicional

poderá proporcionar ao autor do pedido.

86 São elementos da ação: o interesse de agir, a legitimidade da

parte e a possibilidade jurídica do pedido.

Julgue os itens seguintes, referentes à interpretação da lei penal, às

causas de exclusão da culpabilidade e às causas de extinção da

punibilidade.

87 De acordo com preceito expresso no Código Penal, incluem-se

entre as causas extintivas de punibilidade as escusas

absolutórias.

88 Pela analogia, meio de interpretação extensiva, busca-se

alcançar o sentido exato do texto de lei obscura ou incerta,

admitindo-se, em matéria penal, apenas a analogia

in bonam partem.

89 De acordo com o Código Penal, a incidência da exclusão de

culpabilidade na coação irresistível ocorre apenas nos casos de

coação física ou vis absoluta, uma vez que, na coação moral,

há apenas redução do poder de escolha da vítima entre praticar

ou omitir a conduta ou sofrer as consequências da coação.

A respeito dos crimes contra a fé pública, contra a administração
pública, de tortura e de abuso de autoridade, julgue os itens
subsecutivos.

90 O crime de tortura é considerado crime comum, uma vez que
não se exige qualidade ou condição especial do agente que o
pratica, ou seja, qualquer pessoa pode ser considerada sujeito
ativo desse crime.

91 A punição à prática do crime de abuso de autoridade
condiciona-se à presença do elemento subjetivo do injusto,
consistente na vontade consciente do agente de praticar as
condutas mediante o exercício exorbitante do seu poder na
defesa social.

92 Considere a seguinte situação hipotética.
Maurício, advogado regularmente inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil, deixou de restituir autos de processo,
recebidos em carga, na qualidade de advogado da parte ré.
Depois da regular intimação pessoal para a restituição dos
autos e do decurso do prazo estabelecido para tanto, Maurício
quedou-se inerte e, somente após comunicação do juízo ao
órgão do Ministério Público, antes do oferecimento da
denúncia, entregou os autos na secretaria da vara.
Nessa situação hipotética, consumou-se o crime de sonegação
de papel ou objeto de valor probatório, previsto no Código
Penal.

Com base nas disposições do Estatuto do Desarmamento, da Lei
Maria da Penha, do Estatuto da Criança e do Adolescente e do
Estatuto do Idoso, julgue os itens subsequentes.

93 O Estatuto do Idoso impõe a todo cidadão que tenha
testemunhado violações aos preceitos estabelecidos nesse
estatuto ou que delas tenha tomado conhecimento o dever da
delatio criminis perante a autoridade competente.

94 De acordo com o Estatuto do Desarmamento, constitui
circunstância qualificadora do crime de posse ou porte de arma
de fogo ou munição o fato de ser o agente reincidente em
crimes previstos nesse estatuto.

95 Consoante o que dispõe a Lei Maria da Penha, a ação penal
para apurar qualquer crime perpetrado nas circunstâncias
descritas nessa lei será pública incondicionada, devendo o feito
tramitar obrigatoriamente em segredo de justiça.

96 O ato de corromper menor de dezoito anos de idade ou de
facilitar a sua corrupção para a prática de infração penal é
considerado delito formal, cuja caracterização demanda a
coautoria ou participação de indivíduo maior de idade,
majorando-se a pena caso o delito perpetrado em decorrência
da corrupção seja hediondo.

Considerando os princípios aplicáveis ao direito processual penal
e a aplicação da lei processual, julgue os itens a seguir.

97 A autodefesa, que, pelo princípio da ampla defesa, é imposta
ao réu, é irrenunciável.

98 As imunidades formais ou processuais estão relacionadas à
qualidade do fato perpetrado pelo agente público detentor de
imunidades; por essa razão, no caso de crimes comuns
praticados por essas autoridades, após a diplomação, a
instauração de processo depende de prévia autorização da casa
legislativa, havendo possibilidade de suspensão do processo e
do prazo prescricional por decisão do Senado Federal e da
Câmara Federal ou das casas legislativas estadual e municipal,
conforme a autoridade processada. 

99 A adoção dos princípios da territorialidade e da imediatidade
obsta, em qualquer hipótese, a aplicação da lei processual
penal a crimes ocorridos fora do território nacional e a
ultratividade da norma processual.
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Julgue os itens a seguir, relativos à ação penal, à ação civil e à
competência.

100 Nos casos em que o valor mínimo da indenização é fixado pelo
juiz na sentença, dispensa-se o ajuizamento da ação civil ex

delicto para a execução do montante estabelecido para a
reparação do dano causado pelo crime.

101 A perempção, admitida tanto na ação penal privada quanto na
pública, acarreta o perecimento da ação penal e a extinção da
punibilidade do réu.

Julgue os itens seguintes, referentes a prisão, medidas cautelares,
liberdade provisória e prazos processuais. 

102 Nos casos de citação ou intimação por carta precatória ou de
ordem, a contagem do prazo no processo penal inicia-se com
a juntada do mandado, devidamente cumprido, aos autos.

103 É considerada válida a prisão em flagrante no período noturno,
ainda que não haja mandado judicial que a autorize ou ainda
que ocorra violação do domicílio do aprisionado.

104 É vedada a aplicação de medidas cautelares, incluindo-se a
prisão preventiva, ao autor de infração penal objeto de
inquérito ou processo se à infração não for, isolada, cumulativa
ou, alternativamente, cominada pena privativa de liberdade.

105 A liberdade provisória, com a consequente restituição da
liberdade, condiciona-se, em qualquer caso, ao pagamento de
fiança, salvo se comprovado o absoluto estado de necessidade
do aprisionado, caso em que se exige dele o compromisso
de comparecer a todos os atos do processo, sob pena de
revogação.

A respeito de citações e intimações no processo penal, julgue os
itens a seguir.

106 Considere que tenha sido apurado que determinada pessoa,
antes de dirigir e provocar um acidente de trânsito em
decorrência do qual tenham morrido duas pessoas, haja
consumido bebidas alcoólicas e outras substâncias
entorpecentes. Nesse caso, estando essa pessoa internada em
hospital para se recuperar das lesões sofridas em decorrência
do referido acidente, a sua citação poderá ser feita ainda no
hospital, desde que ela esteja em condições de receber a
comunicação processual.

107 O fundamento legal para a citação por hora certa e por edital
é a não localização do réu, ocorrendo a citação por hora certa
quando o réu estiver em local certo, mas se ocultar para não ser
citado, e a citação por edital quando o réu estiver fora do
território da jurisdição do juiz processante.

108 Conforme disposição do Código de Processo Penal,
admitem-se, para as intimações processuais, no que lhes for
aplicável, os mesmos procedimentos empregados na citação.

109 A citação do militar e do funcionário público será efetivada por
intermédio da chefia imediata do respectivo serviço,
requisitando-se, por ofício, em ambos os casos, a apresentação
do réu, no dia e hora designados pelo juiz.

Após a representação fundamentada subscrita por
desembargador e o transcurso do prazo regimental para defesa
prévia, sem que esta fosse apresentada, o Conselho Especial do
TJDFT, por iniciativa do corregedor da justiça e por decisão de sua
maioria absoluta, instaurou procedimento de apuração de falta
punível com pena disciplinar contra Roberto, magistrado de
primeiro grau.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue os itens
subsequentes.

110 A não apresentação de defesa prévia por parte de Roberto não
obsta a convocação do Conselho Especial para decisão a
respeito da instauração do processo.

111 No caso em tela, instaurado o procedimento, competirá ao
corregedor relatar a acusação perante o Conselho Especial.

112 Há vício formal na instauração de processo contra o
magistrado, já que, recebida a representação, caberia ao
presidente do TJDFT a iniciativa da instauração do
procedimento, e não ao corregedor.

De acordo com as disposições do Provimento Geral da
Corregedoria aplicado aos juízes e ofícios judiciais, julgue os itens
que se seguem.

113 Na circunscrição judiciária de Brasília, o Juizado Central
Criminal funcionará todos os dias, inclusive nos dias em que
não houver expediente forense, quando atenderá em regime de
plantão.

114 Compete aos juízes organizar a escala de férias dos servidores
da vara, encaminhando-a tempestivamente, por meio
eletrônico, à Subsecretaria de Cadastro de Pessoal.

115 O advogado sem procuração nos autos não poderá obter cópias
do processo em andamento, independentemente de os autos
tramitarem sob sigilo ou segredo de justiça.

116 A coordenação geral dos juizados especiais cíveis e criminais
será exercida por um desembargador designado pelo
corregedor da justiça.

A respeito da organização judiciária do DF e dos territórios, julgue
os itens a seguir com base nas disposições da Lei n.º 11.697/2008
e suas alterações.

117 Considere que, em determinada vara do DF, um analista
judiciário subordinado ao respectivo juiz de direito titular
tenha cometido infração disciplinar. Nesse caso, cumprido o
devido processo legal, a punição disciplinar máxima que o juiz
poderá aplicar será de até trinta dias de suspensão.

118 Na circunscrição judiciária de Brasília, a distribuição dos feitos
é presidida por juiz de direito substituto, devendo participar da
correspondente audiência de distribuição um representante do
MP e um representante da Ordem dos Advogados do Brasil;
entretanto, eventual ausência de algum deles não impedirá a
realização do ato.

119 Considere que determinada entidade de classe do DF pretenda
ajuizar, no TJDFT, ação direta de inconstitucionalidade para
discutir, em face de sua Lei Orgânica, ato normativo do DF.
Nesse caso, a referida entidade deverá demonstrar que a
pretensão deduzida guarda relação direta com seus objetivos
institucionais.

120 Se determinado praça da Polícia Militar do DF cometer ilícito
penal militar, ele será processado e julgado pelo Conselho
Especial de Justiça.
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PROVA DISCURSIVA

• Nessa prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Celso, oficial de justiça, ao cumprir mandado judicial expedido por autoridade judiciária superior

competente, no curso de ação judicial na qual fora ordenada a indisponibilidade de bens, busca e apreensão

de vultosas quantias de valores em espécie de moeda nacional corrente e estrangeira, títulos, documentos

e bens móveis e, ainda, o sequestro de diversos imóveis pertencentes aos réus, além da suspensão de

contratos firmados com o poder público, cumpriu estritamente os termos constantes na ordem judicial, tendo

observado rigorosamente os ditames legais de regência. No curso do cumprimento do mandado judicial,

Jonas, um dos réus, indignado com a conduta de Celso, o qual retirara do escritório dos acusados todo o

dinheiro lá encontrado, rasgou, de forma grosseira, as duas vias do mandado que lhe havia sido entregue,

o que foi certificado pelo oficial de justiça.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo, respondendo, de forma fundamentada, às seguintes indagações.

< A conduta de Celso está amparada em causa excludente de ilicitude ou em causa excludente de culpabilidade? [valor: 3,50 pontos]

< Em que consistem a estrita obediência hierárquica e o estrito cumprimento de dever legal ou exercício regular de direito e quais são

os efeitos desses institutos? [valor: 3,00 pontos]

< Que infração foi praticada por Jonas no momento da intimação? Considera-se cumprido o ato judicial pelo oficial de justiça?

[valor: 3,00 pontos]
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